
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                  

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PROPOSTA PARA INSTITUCIONALIZAÇÃO DO TERMO 
TERRITORIAL COLETIVO (TTC) NA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

URBANA (REURB): Prática Descolonial e Inovadora 
 



PROPOSTA PARA INSTITUCIONALIZAÇÃO DO TERMO 
TERRITORIAL COLETIVO (TTC) NA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

URBANA (REURB): Prática Descolonial e Inovadora 
 

 

 

 

 

 

 

Relatório técnico apresentado pela mestranda MARIA AUXILIADORA ALVES 

DE SOUZA ao Mestrado Profissional em Administração Pública, em Rede, 

sob orientação do docente, ZIEL FERREIRA LOPES, como parte dos 

requisitos para obtenção do título de Mestre em    Administração 

Pública. 

 
 

 

Fonte: Organização Termo Territorial Coletivo  
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RESUMO 

 

A regularização fundiária é um processo de intervenção pública que  engloba medidas jurídicas, urbanísticas, 

ambientais e sociais, com o intuito de  legalizar as áreas ocupadas pela população de forma irregular, de 

modo a  garantir o direito à moradia digna. Este trabalho versa sobre a política pública de regularização 

fundiária urbana no contexto da Lei nº 13.465/17. Tem como objetivo averiguar como o município de 

Juazeiro, estado da Bahia, vem atuando para resolver  as irregularidades fundiárias, se enfoca na dimensão 

jurídica e registral ou se abrange as  dimensões urbanísticas, sociais e ambientais. 

 

Para tanto, por meio da  pesquisa documental realizada nos sites oficiais de divulgação dos stakeholders do 

programa de regularização no município, levantou e agrupou as leis municipais e os demais atos 

administrativos referente ao programa, para evidenciar se a política pública de regularização fundiária urbana 

está pautada pela colonialidade da propriedade ou se na função social dela.  

 

Pela análise dos resultados, tomando como referencial os estudos descoloniais, verificou-se que a 

regularização fundiária urbana não revelou traços de desenvolvimento urbano inclusivo, participativo e 

igualitário, enfocou na titulação individual da propriedade, como título negociável no mercado, reforçando a 

ideologia capitalista e patrimonialista que  predomina na sociedade brasileira do século XXI.  

 

Nesse sentir,  foram elaboradas proposições  orientando o município a reavaliar e incrementar a política 

pública de regularização fundiária em articulação com a política urbanística e social de modo que o Poder 

Público Municipal possa resgatar e adotar a fórmula brasileira  de regularização plena, assegurando não 

apenas a titulação da moradia, mas também o direito à cidade e a moradia digna, para tanto será  

apresentado: a) Um guia prático  de orientação para implementação do Termo Territorial Coletivo nos 

núcleos urbanos informais que já concluíram a REURB e  naqueles em andamento, como política pública 

incremental; b) Minuta do  projeto de lei  para atualizar o Plano Diretor Urbano inserindo o TTC como 

instrumento urbanístico de segurança fundiária e habitacional. 

 

Palavras chaves:Regularização Fundiária Urbana. Direito à moradia digna; Direito à cidade; 

(Des)colonialidade. 

 

 



     
 
 

CONTEXTO  
 

A regularização fundiária é o processo de 

intervenção pública que engloba os aspectos jurídico, 

físico e social com o intuito de legalizar a 

permanência de populações moradoras de áreas 

urbanas ocupadas em desconformidade com a lei 

para fins de habitação, implicando acessoriamente 

melhorias no ambiente urbano do assentamento, e, 

consequentemente, o resgate da cidadania e a 

melhoria da qualidade de vida da população 

beneficiada (Alfonsin, 1997). 

  

Este é um dos instrumentos jurídicos para proteger a 

posse, sanar, controlar e coibir as ocupações 

irregulares que tem sua gênese coma colonização do 

país. Como é sabido, pelo direito de conquista, todos 

os bens e terras do território brasileiro eram 

originariamente, públicas, de titularidade da Nação 

Portuguesa, havendo uma ocupação desordenada e 

uma confusão entre o patrimônio público e privado, 

típico da administração patrimonialista. 

 

Diversos marcos normativos foram expedidos com o 

intuito de disciplinar as irregularidades fundiárias e, 

consequentemente, garantir o direito à moradia digna 

protegido no âmbito internacional e nacional. 

 

A Constituição Federal de 1988(CF/88), além de 

garantir o direito à moradia digna, incorporando-o 

como pressuposto à dignidade da pessoa humana e 

qualificando-o como de direito social, inovou quanto 

ao  marco-urbanístico, com a ruptura da visão civilista 

da propriedade e sua vinculação ao cumprimento da 

função social (art. 5º, XXII), ampliando os 

instrumentos de intervenção para este cumprimento 

e reconhecendo as funções das cidades com a 

proteção do direito à cidade (art. 182 e 183). 

 

 

 

O Estatuto da Cidade, Lei 10.257/00 e a Lei nº 

11.977/09 que instituiu o Programa Minha Casa, Minha 

Vida (PMCMV), estabeleceram a natureza protetiva da 

regularização fundiária para segurança da posse a ser 

integrada no espaço urbano. Com esses marcos 

normativos, houve um avanço e a consagração da 

fórmula brasileira de regularização fundiária plena com 

natureza protetiva, tornando-se referência na América 

Latina e com aprovação pela ONU. 

Com o novo marco regulatório de regularização 

fundiária urbana e rural aprovado com a Lei nº 

13.465/17, houve a ruptura da consagrada “fórmula 

brasileira” de regularização fundiária, sem incorporar 

o aspecto garantista do direito de moradia digna e do 

direito à cidade, que serviu de paradigma para outros 

países latinos. A política pública de regularização 

urbana, no contexto do novo marco de regularização 

fundiária, enfoca na titulação. 

O Município de Juazeiro-BA, aderiu aos padrões do 

novo marco de Regularização Fundiária com a Lei 

Municipal nº 2.738, de 27 de dezembro de 2017 e o 

Decreto Municipal nº 244 de 09 de maio de 2022, 

tendo iniciado o programa denominado “Escritura 

para Sempre”.  

Diante deste contexto se propôs analisar se há 

articulação entre o direito à moradia e o direito à 

cidade por meio da política pública de regularização 

fundiária urbana em Juazeiro-BA, considerando, o 

contexto da Lei nº. 13.465/17, que acena com a 

precarização destes direitos e com a colonialidade 

da propriedade. 



 

 

 

   

 

 

 
 

O Município de Juazeiro no norte da Bahia,  possui  

uma área territorial de 6.721,237 km² (332,00 km² de 

área rural e 39,78 km² de área urbana), com 

população de 237.821 habitantes, e está a 507, 

quilômetros da capital, Salvador.  

É uma cidade com formação  história umbilicalmente 

ligada ao processo histórico de colonização do país. 

O português Garcia d’Ávila, um dos maiores 

latifundiários da América Latina, ao chegar na Bahia, 

em 11 de dezembro de 1560, recebeu a título de 

doação uma sesmaria de seis mil léguas para 

exploração. A partir de então, tem-se início o 

desbravamento dessas terras pelo interior do sertão, 

conhecido como caminho das bandeiras, chegando 

ao Vale do Salitre, margem direita do rio São 

Francisco em Juazeiro. 

A cidade ribeirinha serviu como ponte-fluvial que 

ligava os estados nordestinos ao sudeste, sobretudo, 

Minas Gerais e São Paulo, por meio da navegação 

fluvial, permitindo a integração com o sudeste 

brasileiro por águas fluviais do Velho Chico.  

No entanto, a cidade formou-se  nos moldes lusitanos 

de ocupação do território brasileiro.As moradias 

foram construídas sem qualquer regulamentação, 

com ruas estreitas, de forma desordenada.Outro 

fator determinante destas ocupações desordenadas, 

foram as terras doadas, ainda no século XVIII, à 

padroeira, Nossa Senhora da Grotas, seguindo a 

práxis do período colonial, na qual os primeiros 

missionários franciscanos eram incumbidos da 

catequese dos povos nativos e recebiam 

recompensas com terras, as conhecidas  ‘terras dos 

santos’. 

O perfil econômico da cidade é destaque nacional e 

internacional na produção agrícola e exportação de 

frutas de alto padrão, alcançando a terceira posição em 

volumes de venda, no país. O entreposto fica atrás 

somente dos centros de abastecimento de  Companhia 

de Entrepostos e Armazéns Gerais de São Paulo 

(CEAGESP), de São Paulo e da Central de 

Abastecimento de Minas Gerais S/A (CEASA), em Belo 

Horizonte. 

Entretanto, a referência histórica da formação do 

espaço urbano, com grande concentração de terras nas 

mãos da Igreja trouxe reflexos ao atual planejamento 

urbano municipal. O passado repercute no presente, na 

infraestrutura urbana e na política pública de 

regularização fundiária da cidade.   

 

 

Fonte: Wikipédia 

 

.  

 

 

 

O direito de mudar e reiventar a cidade mais de acordo com os mais profundos 
desejos […], reiventar a cidade depende, inevitavelmente do exercício de um 
poder coletivo sobre o processo de urbanização. (HARVEY, 2014). 

 



 

   

 

PÚBLICO-ALVO 

 

A proposta de intervenção é direcionada a todos os 

stakeholders envolvidos: Poder Público das três 

esferas, Ministério Público, Defensoria Pública, 

advogados, vereadores, notários e registradores, 

Pode Judiciário, Paróquia Nossa Senhora das 

Grotas, organizações da sociedade civil, movimentos 

populares, os moradores dos núcleos urbanos 

informais, conselho municipal de habitação, de 

planejamento urbano e social, estudantes e 

universidades, entidades de classe, todos devem se 

engajar na defesa e promoção do direito à cidade e 

moradia digna.  

Somente com a colaboração e a participação ativa da 

sociedade será possível construir cidades mais justas, 

inclusivas e democráticas, que garantam a todos os 

seus habitantes o acesso aos serviços públicos, 

equipamentos urbanos e espaço público, promovendo 

a melhoria qualidade de vida da população. 

 

 

 
 Os cidadãos são partes importantes, precisam 

sentir-se legitimados para participar da gestão 

democrática, não somente por mera facultativa das 

leis, mas sobretudo, por meio de estruturas públicas 

que garantam, incentivem e estimulem a 

participação, desconstruindo valores e práticas 

colonizadoras. 

 

 

  



   

 

 

DESCRIÇÃO DA SITUAÇÃO-PROBLEMA 
 
 

As irregularidades fundiárias decorrentes de 

ocupações informais, ilegais ou clandestinas é 

um problema histórico,l, complexo e recorrente 

que tem se intensificando ante a escassez da 

moradia, a ineficácia e descontinuidade das 

políticas públicas fundiárias, das desigualdades 

existentes nas sociedades modernas e da 

urbanização crescente. Estes fatores têm 

impulsionado a autoconstrução, diante da 

necessidade do ser humano de abrigar-se, de 

sentir-se seguro e de ter um lar, principalmente, 

os cidadãos de baixa renda que não tem acesso 

à moradia digna.  

 

Este problema de ordem mundial é crescente e 

acentuado e, no município tem raiz histórica no 

patrimonialismo e colonialismo, com grande 

concentração de terra sob domínio do Patrimônio 

de Nossa Senhora das Grotas.Ocorre que a 

ausência de controle destas áreas pela Diocese, 

favorecem as ocupações informais, causando 

insegurança para comunidade que tem a posse da 

terra, mas não tem a escritura formal para 

incorporação do direito de propriedade e da 

permanência na moradia. Isso, além de outros 

fatores tem conferido a cidade, o título de ‘cidade 

sem lei’, diante do emaranhado de ocupações 

irregulares nas ‘terras da santa’ que tem vulnerado 

o direito à moradia digna e o direito à 

cidade(Imagens Angaris). 

 

 

  

 

 

 
 

 

 

Mundo 
•1 bilhão(ONU)

•1,6 bilhão(2030) 

América 
latina 

•40%(CEPAL)

Brasil 
•5,127milhões(IBGE)

•50%(MDR) 

•85% (TJBA)



       

 

OBJETIVOS DA PROPOSTA 
 
 

OBJETIVO GERAL 
 

O objetivo geral consiste em analisar, a partir da   teoria base dos estudos descoloniais, como o Município de 

Juazeiro/BA vem atuando para resolver as irregularidades fundiárias urbanas. 

 

OBJETIVOS 
ESPECÍFICOS 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
O GUIA PRÁTICO de orientação para 
implantação do Termo Territorial 
Coletivo(TCC) e a minuta do projeto de 
lei para inserir na revisão do Plano 
Diretor Urbano(PDU) do Município 
integram essa proposta de intervenção 
pública para institucionalizar o TTC, 
enquanto política pública apta a romper 
com o ciclo de expulsão pelo mercado 
imobiliário após a regularização do 
Núcleo Urbano Informal(NUI), tirando a 
terra do mercado.  
O OBEJTIVO deste instrumento é, após 
ou durante a regularização fundiária, 
garantir a permanência dos moradores 
nos Núcleos Urbanos Informais (NUIs), 
evitando a gentrificação. 

a)Levantar à legislação e as medidas 

administrativas referente a regularização fundiária 

urbana, a partir da vigência do novo marco legal: 

dez/2017 a junho/2024; 

 

b) Mapear o ordenamento urbano do município 

quanto ao aspecto político; 

 

c) Analisar se  política de regularização 

fundiária urbana implementada   em 

Juazeiro/BA garante o direito à moradia digna 

e o direito à cidade; 

 

d) Elaborar proposta de intervenção para 

incrementar a política de regularização 

fundiária. 

 

. 



   

 

METODOLOGIA  

 

 Esta pesquisa de cunho social foi feita com 

base DESCRITIVA e EXPLORATÓRIA, 

abordagem QUALITATIVA, incluindo a 

PESQUISA DOCUMENTAL com análise do 

conteúdo. As estratégias de investigação os 

seguintes ETAPAS: 

1. A REVISÃO BIBLIOGRÁFICA sobre a 

política pública de regularização fundiária 

com ênfase no direito à moradia e cidade e 

nos estudos descoloniais, feita para 

referencial teórico; 

2. A PESQUISA DOCUMENTAL da  

legislação referente à temática, bem como os 

demais atos administrativos do programa 

municipal “Escritura para Sempre”,  feita nos 

sites oficiais de divulgação do município e 

demais stakeholders; 

3. O MAPEAMENTO DOS BAIRROS 

realizado através de imagens do google 

maps, no período de 2023 a 2024; 

 

 

 

 

 

 

. 

4. O MAPEAMENTO DOS BAIRROS 

realizado através de imagens do google maps, 

no período de 2023 a 2024; 

5. CONSOLIDAÇÃO DOS DADOS, (leis e 

etapas do programa), para análise do 

conteúdo; 

6. ANÁLISE DOS RESULTADOS, teve como 

referencial os indicadores de 

des(colonialidade) propostos na matriz 

analítica elaborada por Martins e Benzaquen 

(2017). 

 

7.  

 

 
 

  



   

 

 

DIAGNÓSTICO E ANÁLISE 
 

 
O Município de Juazeiro-BA, aderiu aos padrões do novo marco de Regularização Fundiária com a Lei 

Municipal nº 2.738, de 27 de dezembro de 2017 e o Decreto Municipal nº 244 de 09 de maio de 2022. Para 

análise do programa levantou-se a legislação municipal de regularização fundiária e correlata (leis, decretos e 

portarias) catalogada no quadro abaixo. 

Quadro 01 - Legislação municipal de Regularização Fundiária e correlata 

Espécie 
normativa 

Número/Data/Ano Ementa 

Lei  30/03/1990 Lei Orgânica do Município 

Lei 1.767 de 22 de 
dezembro de 2003 

Institui o Plano Diretor Urbano de Juazeiro-BA 

Lei 1.995 de 06 de 
outubro de  2008 

Institui a Política Municipal de Habitação de 
Interesse Social da cidade de Juazeiro-BA 

Lei LC nº 03/2009 Institui o Código Tributário Municipal 

Lei 2.370 de 20 de junho 
de 2013 

Autoriza o Poder Executivo Municipal a proceder com a 
regularização de áreas do Loteamento Argemiro. 

Lei 2.519, de 30 de 
dezembro de 2014 

Acrescenta dispositivos na Lei Municipal nº 1.767/20032 

Lei 2.704, de 21 de 
setembro de 2017 

Dispõe sobre o uso, parcelamento e a ocupação do solo 
urbano no âmbito do Município de Juazeiro-BA. 

Lei 2.738, de 27 de 
dezembro de 2017 

Autoriza o Poder Executivo a regularizar imóveis e 
construções clandestinas e/ou irregulares no Município de 
Juazeiro-BA  

Decreto 244 de 09 de maio de 
2022 

Dispõe sobre os processos administrativos de 
Regularização Fundiária -REURB, no âmbito do Município  
de  Juazeiro-BA, consoante  disposto na Lei Federal nº 
13.465,  de  11  de  julho de 2017 

Portaria 139 de 09 de maio de 
2022 

Autoriza a Regularização Fundiária Urbana (REURB) do 
Núcleo Urbano Informal [...], a ser instaurado no âmbito 
da Procuradoria-Geral do Município e da Secretaria de 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano. 

  Fonte: Elaboração própria (Resultado da Pesquisa)  

Em síntese, a administração pública municipal iniciou quatro projetos de REURB, sendo os dois primeiros antes 

da vigência da Lei nº 13.465/17, interrompidos sem o registro dos lotes. Houve uma tentativa de regularização 

no mesmo bairro, com a Lei nº 2.370, de 20 de junho de 2013, autorizando a efetuar as transferências dos 

imóveis adquiridos. O terceiro, em dezembro de 2017, com a Lei Municipal nº 1.738/2017, dispondo sobre a 

regularização, contudo sem qualquer programa executado. E, o quarto, em fase de execução, iniciado pelo 

Decreto Municipal nº 244, de 09 de maio de 2022. 

 

 Figura 01: Linha do tempo da Política Pública de REURB em Juazeiro-BA 

 

 

 

 

(1984) Projeto 
Argemiro

(2013)

Lei nº 2.370 

(2017)

Lei nº 2.738

(2022)

Escritura 
para Sempre



  

 

 

 

Com programa “Escritura para Sempre”, inicia-se, oficialmente, em 09/05/2022, o quarto projeto de REURB 

com o objetivo a regularização de áreas ocupadas por famílias de baixa renda de imóveis pertencentes 

patrimônio de Nossa Senhora das Grotas, conforme etapas descritas no quadro 02. 

 

Quadro 02 - Marcos temporais do Programa Escritura para Sempre 

Data  Ato administrativo/evento 

27/10/21 Termo de cooperação técnica com a Diocese 

29/10/21 Reuniões, discussões para formação da agenda  

09/05/22 Decreto Municipal nº 244/22 dispõe sobre o processo administrativo de 
REURB 

28/07/23 Divulgação oficial do programa “Escritura para Sempre”  

28/07/23 Publicação dos Decretos 655, 656, 657 (bairros Palmares I e II, Padre Vicente 
e João Paulo II) 

02/08/23 Publicação dos Decretos 668 a 677(Alto da Aliança, Piranga, Malhada da 
Areia, Nova Esperança, Antônio Conselheiro, Argemiro, Jardim São Paulo, 
Vila Tiradentes, Monte Castelo) 

05/09/23 Termo de Cooperação Técnica com a Corregedoria de Geral de Justiça  do 
Tribunal de Justiça da Bahia (CGJ-PJBA), voltadas à Reurb-S. 

06/06/23    Entrega do certificado provisório da posse nos NUIs: Padre Vicente, Alto da 
Aliança e Palmares 1 e 2   

24/05/24   Reinício do cadastramento no Palmares 

26/06/24 Decreto nº 202/24, inclusão da Reurb-I no Palmares  

19/07/24 Registrada a REURB do Loteamento Palmares (Complementação II) 

Fonte: Elaboração própria(Resultado da pesquisa) 

 

Na primeira etapa, foi aplicada a modalidade de REURB-S destinando-se as famílias de baixa renda, 

abrangendo 15 bairros,  dentre os quais:  Alto da Aliança, Piranga, Piranga I e II, Malhada da Areia, Nova 

Esperança, Antônio Conselheiro, Argemiro, Jardim São Paulo, Vila Tiradentes, Palmares I e II, Padre 

Vicente (Codevasf), João Paulo II e Monte Castelo. 

 

Posteriormente, ficou constatado que havia ocupações consolidadas e integradas à cidade antes de 19 de 

dezembro de 1979, aplicando, a REURB inominada. Portanto, a REURB passou a ser mista. 

 



  

 

 

  
 
Mapa do Núcleo Urbano Informal(PALMARES I e II)  

 

 
 

O núcleo urbano informal, projeto-piloto, do 

bairro Palmares I e II está no entorno de 

condomínios de alto padrão de luxo, sendo 

que alguns condomínios estão parcial 

(Condomínio Country Club) ou integralmente 

(Condomínio Villa Bella) situado nesse bairro. 

No NUI  Palmares, aplicou-se a REURB mista (REURB-S e REURB-I), por meio da legitimação 

fundiária, com o registro concluído junto ao 

 2º cartório de Registro de Imóveis. 

 

 
Fonte: Cartório de Registro de Imóvel do 2º Ofício. 

 
 
 
 
 
 
 



  

 
 
 
 

MATRIZ METODOLÓGICA ANALÍTICA 
 

A análise e  interpretação dos achados foram feitas com base nos marcadores de (des)colonialidade da matriz 

metodológica proposta por Martins e Benzaquen (2017), formada por três categorias: do poder, do saber e do 

ser, sintetizadas no quadro 03.  

Quadro 03. Matriz metodológica analítica: (Des)cololonialidade 

CATEGORIA ONTOLÓGICA  (DO SABER) 

Base teórica Marcadores Achados 

Colonialidade Eurocentrismo 
Neutralidade do Saber 
Hegemonia de um saber específico 

Base legal do PDU, da Lei de REURB, do 
Decreto municipal 244/22) com viés 
patrimonialista. 
Critérios da REURB-E, sem razões de 
interesse público. 

Descolonialidade Questionamento do Eurocentrismo 
Saberes contextualizados e Incorporados. 
Conjugação de diferentes saberes no 
sentido de melhor informar uma prática 
transformadora 

 
Não identificado 

 

CATEGORIA ONTOLÓGICA  (DO PODER) 

Base teórica Marcadores Achados 

Colonialidade Autoritarismo 
 

Individualismo 

Ausências de participação popular, de 
transparência do processo. 
Ênfase na Titulação individual dos lotes. 
Descumprimento da função social da 
propriedade. 
PDU sem revisão e inclusão da gestão 
democrática da cidade. 

Descolonialidade Práticas de democracia radical(interna e 
externa(redes, articulações) 
Solidariedade 

 
Não identificado 

 

CATEGORIA ONTOLÓGICA  (DO SER) 

Base teórica Marcadores Achados 

Colonialidade Identidades que fixam e subjugam 
Multiculturalismo(tolerar a diferença) 
Primazia de um ator para fazer a 
transformação social 

Ausência de ZEIS. 
Ausência de previsão legal do registro do 
imóvel em nome da  mulher. 
Não inclusão dos ocupantes na discussão 
da REURB. 
Ausência do conselhos municipais. 

Descolonialidade Identidades que descolonizam o ser 
Interculturalidade(respeito à diferença) 
Ampliação do conceito de sujeito contra 
hegemônico 

Não identificado 

Fonte: Elaboração própria, adaptada de Martins e Benzaquen 
 

Os indicadores de (des)colonialidade da matriz metodológica analítica propostos pelos pesquisadores, 

apontam que o programa “Escritura para Sempre“, segue os padrões do novo marco de regularização fundiária 

urbana com ênfase na titulação e sem medidas efetivas que promovam a  integração entre os direitos de 

moradia e direito à cidade. A ausência de articulação entre a política de regularização fundiária e a política 

urbana, leva à conclusão de que as heranças históricas do colonialismo e patrimonialismo  se fazem presentes 

na regularização fundiária. Houve uma quebra do paradigma brasileiro vigente até a edição da Lei nº 13.456/17 

que foi substituído pelo paradigma com foco na titulação, que se aproxima do modelo construído pelo peruano 

Hernando Soto. 



 

 

 

 

PROPOSTA DE INTERVENÇÃO 
 

 
PRÁTICAS DESCOLONIAIS de intervenção para melhoria da política pública de regularização 

fundiária em Juazeiro-BA, são as propostas para de um lado, romper os padrões eurocêntricos, 

capitalistas, patrimonialista, e, de outro, fortalecer os pilares democráticos e os fundamentos 

constitucionais da função social da propriedade, da dignidade da pessoa humana, da igualdade de 

todos, de viver em cidades seguras, sustentáveis, justas. 

Quadro 04.  Práticas descoloniais - Recomendações 

PRÁTICAS DESCOLONIAIS - RECOMENDAÇÕES 

Medidas Proposição 

Manutenção da política de REURB   com 
programas a longo prazo, definindo-a com a 
visão de cidade-moradia ao invés de cidade-
mercadoria. 

Fixar na Lei Orçamentária recursos públicos para manutenção do 
programa; 
 

Integralização da política de regularização 
fundiária com a política de urbanista e 
social para que  possa gerar resultados 
positivos com a melhoria efetiva do direito à 
moradia e do direito à cidade.  

Subsidiar os NUIs com a geração de emprego e renda; 
Implantar, ampliar ou melhorar os serviços públicos, pois, se a 
política se resumir a mera titulação  não garante a permanência 
e não terá caráter repressivo. 

Revisão do Plano Diretor com mudança de 
ideologia  para que sirva de orientação de 
gestão  e dos investimentos  necessários para 
o desenvolvimento sustentável, justo e 
igualitário 

Elaborar projeto de lei de revisão do Plano Diretor; 
Instituir as ZEIS,  do TTC e o urbanizador social com a realização 
de audiências públicas, plenárias e ampla mobilização da 
sociedade. 

Institucionalização do termo territorial 
coletivo(TTC) como política pública visando 
a permanência nos NUIs  regularizados e  
afastando estas áreas do mercado imobiliário 
especulativo. 

Encaminhar projeto de lei instituindo o TTC como instrumento 
urbanístico e fundiário da política pública a ser executada com o 
incentivo do poder público e apoio direto da comunidade para 
reparar o déficit habitacional e  resgatar o direito à  moradia digna 
e o direito à cidade. 

Garantia da  participação popular na 
definição das políticas públicas, 
articulando o  programa de REURB com 
outras políticas públicas.  

Fomentar a participação direta na definição das políticas públicas 
e na composição dos conselhos municipais; 
Cumprir as leis que cria os conselhos de forma paritária, sem 
qualquer ingerência político partidária  para democratização da 
gestão do espaço urbano.  

Ampliação das parcerias público-
privadas: além dos stakeholders envolvidos, 
trazer outros que possam colaborar para 
acelerar o programa 

Firmar com as universidades locais, cursos de engenharia civil, 
engenharia de software, ciências sociais, direito e arquitetura 
com o intuito de elaborar programas de/ou desenvolver 
aplicativos de cadastramento de imóveis, realizar estudos de 
georreferenciamento, elaborar dos projetos urbanísticos. 

Delegação da Política Pública de REURB 
para otimizar os custos, já que demanda 
conhecimentos técnicos e investimentos 
financeiros de grande vulto e por ser um 
problema de interesse comum pode ser 
enfrentado mediante mútua cooperação. 

Criar um novo consórcio ou adaptar um contrato de consórcio 
vigente para inserção  da REURB com os municípios 
circunvizinhos de modo a agilizar e reduzir os custos dos 
serviços, adquirir equipamentos necessários para aprimorar a 
gestão do espaço urbano. 

Aplicação dos instrumentos urbanísticos 
para coibir a especulação imobiliária e 
permitir a criação de cadastro único. 

Regulamentar  e aplicar o parcelamento e notificação 
compulsórios, o IPTU progressivo e a desapropriação 
urbanística; 
Criar  o cadastro único e multifinalitário interligado entre todos os 
órgãos e entidades do município. 

Inovação do sistema de REURB com uso de 
aplicativos e sistemas em rede para agilizar o 
programa. 

Disponibilizar nos sistemas o acompanhamento dos processos 
com as informações disponíveis na internet assegurando a 
transparência municipal e favorecendo os estudos, pesquisas e 
agilidade dos processos. 

           Fonte: resultado da pesquisa( elaboração própria) 
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MINUTA DO PROJETO DE LEI para 

instituição do ttc como instrumento 

de política pública urbanística  e 

fundiária, juntamente com a revisão 

do Plano Diretor Urbano 

 

Dentre as proposições consolidadas 

com vista à melhoria da política 

pública de regularização fundiária, 

destaca-se o TERMO TERRITORIAL 

COLETIVO (TTC). Considerando as 

peculiaridades locais, o TTC visa 

avançar com a política, reinventar, 

reestruturar e reorganizar o espaço 

urbano com práticas descoloniais. 



  

 
 
 

 
 
APRESENTAÇÃO  
 
Este guia é parte integrante do Produto Técnico 

Tecnológico(PTT), elaborado   no Mestrado 

Profissional em Administração Pública(PROFIAP) da  

Universidade Federal do Vale do São 

Francisco(UNIVASF), como proposta de 

intervenção, após análise dos resultados da política 

pública de regularização fundiária implementada 

pelo Município de Juazeiro-BA. 

A proposição visa orientar o Município na 

(re)avaliação da política pública de regularização 

fundiária em consonância com a política urbana, 

social e ambiental para garantia não apenas a 

titulação, mas também do direito à cidade e a 

moradia digna,  para tanto, propõe: a)  o guia prático 

de orientação para implementação do TTC; b) minuta 

do projeto de lei  para institucionalizar o TTC como 

instrumento urbanístico de segurança fundiária e 

habitacional com a atualizar do Plano Diretor Urbano. 

Pretende-se com este Guia, instigar a inserção do 

termo territorial coletivo nos núcleos urbanos 

informais que já concluíram a REURB e naqueles 

em andamento, além de orientações técnicas para 

sua implantação, como forma de quebrar o poder 

colonial, ainda marcante na cidade. 

No Guia estão descritas as principais diretrizes, 

estratégias, as etapas para a construção de um 

Termo Territorial Coletivo, o processo de criação e 

gestão, as vantagens na institucionalização deste 

instrumento de proteção da moradia, ou seja, aquilo 

que os gestores e moradores do NUIs precisam 

saber sobre o TTC.

 

 

 

Para isso há vários caminhos, como pensar a 

questão da moradia e do acesso à terra 

urbanizada, pensar na diversidade e na 

pluralidade humana que ocupam o espaço 

urbano, pensar na qualidade de vida, nas 

construções, nas relações humanas, no 

patrimônio material e imaterial, na limpeza, 

na divisão administrativa e nos acessos 

metropolitanos. E todos esses caminhos 

fazem parte de um mesmo ponto: o direito à 

cidade.(BERTH, 2023). 
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Se moramos em uma cidade, somos responsáveis por ela, construímos e 
vivemos nela, resistindo às suas falhas, cotidianamente. Por isso temos o 
direito de intervir nas decisões e nos apoderar das discussões que 
concernem a sua formação, a sua história e os seu desenvolvimento 
sociopolítico.(Berth, 2023). 

Quais os espaços onde quem 
não tem poder, quem tem menos 
poder, pode de fato marcar 
presença, fazer história (Sassen 
tradução de Joice Berth, 2023)  

 

No TTC 



  

 

 

 

 

1 O QUE É O TERMO TERRITORIAL COLETIVO ? 
O Termo Territorial Coletivo (TTC) é um modelo de organização social, constituído por iniciativa dos 

particulares, adaptado do Community Land Trust (CLT). É um instrumento urbanístico de gestão coletiva da 

terra que pertence à comunidade(pessoa jurídica criada), enquanto as casas construídas pertencem a cada 

morador, tendo por objetivos a proteção da segurança da posse, a promoção da acessibilidade econômica da 

moradia de forma permanente e o fortalecimento comunitário (Fidalgo, 2022). No que tange à regularização 

fundiária urbana, a finalidade principal é garantir o direito à moradia digna e à cidade de modo a evitar a 

gentrificação. 

 

 

 

 

 

Community

trustLeards

A COMUNIADADE/ORGANZIAÇÃO cuida da TERRA com base num termo de 
CONFIANÇA  



  

 

 

 
2 ONDE SURGIU O TTC ? 
  

 

O Termo Territorial Coletivo (TTC) é a denominação brasileira adaptada do Community Land Trust (CLT), 

instrumento que surgiu no contexto das lutas pelos direitos civis nos Estados Unidos, nos anos 60, como forma 

de aquisição coletiva de áreas rurais para continuar com a posse da terra e garantir o direito de permanência 

nelas, tendo em vista que, individualmente, os ocupantes não dispunham de recursos financeiros suficientes 

para adquirir os lotes. O modelo, 20 anos depois, migra para as áreas urbanas e se expande pelo Norte Global: 

Inglaterra, Austrália, Canadá, Escócia, França, Alemanha, Bélgica e, no Sul Global: Quênia e Porto Rico, 

embora de forma incipiente, mas com resultados positivos(Fidalgo, 2022). 

 
                     Fideicomiso de la Tierra Caño Martín Peña, em San Juan, Porto Rico 

 

 



  

 

 

3 QUAIS OS OBJETIVOS ?  

• Garantir a provisão de moradia a preços acessíveis para famílias de baixa renda de forma 

permanente  

• Promover melhorias urbanísticas e ambientais no território; 

• Garantir a efetivação da função social da propriedade; 

• Melhorar as condições de vida dos titulares das unidades habitacionais, com um enfoque central nas 

condições de habitabilidade; 

• Administrar e impor limites ao uso do solo, de modo a garantir a integridade do TTC e o bem-estar 

comum; 

• Estimular o desenvolvimento econômico comunitário, apoiando projetos locais que estejam em 

consonância com os princípios e objetivos do Termo Territorial Coletivo; 

• Fomentar a integração com comunidades vizinhas, cooperativas habitacionais e demais comunidades, 

em especial com aquelas que tenham instituído Termos Territoriais Coletivos; 

• Buscar a efetivação das normas e instrumentos urbanísticos cabíveis, em benefício da coletividade; 

• Definir os usos dos espaços comuns e das edificações/benfeitorias, de forma a evitar: a utilização 

inadequada dos espaços comunitários; a retenção especulativa das unidades habitacionais, que resulte 

na sua subutilização ou não utilização; a poluição e a degradação ambiental e a exposição da população 

a riscos de desastres;1  

 

 

                                            
1 Art. 4º projeto de lei nº 5.618, DE 2023. 

 

O território urbano é feito de manifestações e de ideias, que podem mudar no decorrer 
dos processos históricos, mas possuem efeito cumulativo, especialmente se 

considerarmos suas consequências no tempo.(Berth, 2023) 



  

 

 

 

4.QUAIS OS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES? 

• Gestão coletiva da propriedade fundiária; 

• Garantia do direito à moradia adequada e acessível economicamente pela população de baixa renda; 

• Cooperação com órgãos públicos, agências privadas e organizações da sociedade civil com o propósito 

de efetivar os objetivos do Termo Territorial Coletivo; 

• Articulação com as políticas setoriais de habitação, de saneamento básico, de meio ambiente e de 

mobilidade urbana, nos diferentes níveis de governo; 

• Autogestão e fortalecimento comunitário; 

• Justa distribuição dos ônus e benefícios da gestão territorial; 

• Proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio cultural, 

histórico, artístico, paisagístico e arqueológico 

• Proteção e promoção dos direitos de grupos com necessidades especiais como idosos, mulheres, 

jovens e crianças; 

• Promoção do valor de uso da moradia familiar, buscando assegurar o direito à moradia adequada para 

todos os membros da família já nascidos e também em uma dimensão transgeracional; 

• Concessão de título sobre as edificações e/ou benfeitorias preferencialmente à mulher;2 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                            
2 Art. 3º Projeto de Lei nº 5.618, DE 2023. 

Espero que vocês possam resgatar em si o sentimento de pertencimento que 
existe quando as cidades apresentavam, em menor escala, os resultados 
desastrosos de processos históricos violentos(Berth, 2023) 

 



  

 

 

 

 

5. QUAIS OS ELEMENTOS QUE NÃO PODEM FALTAR 
NO TTC?  

 
 
Diante da FLEXIBILIDADE dos CLTs, é possível fazer as ADAPTAÇÕES para implantação em 

localidades diversas, conquanto estes cinco TRAÇOS BÁSICOS CONFIGURADORES são comuns 

e essenciais, conforme ilustração da Cartilha da Organização Termo Territorial Coletivo.  

 

 

 

1.INGRESSO VOLUNTÁRIO -
Os partícipes do TTC fazem
adesão voluntária a esta forma
de gestão coletiva e, de forma
livre e consensual, aprovam as
regras sobre as quais a pessoa
jurídica instituída será gerida
para tomada de decisões

2.TERRA DE PROPRIEDADE
COLETIVA - a pessoa jurídica
criada, sem fins lucrativos, passa
a ser proprietária da terra e não
poderá vendê-la, somente gerir
juntamente com os membros do
TTC .

3. CONSTRUÇÕES/MORADIAS
DE PROPRIEDADE INDIVIDUAL
– serão registradas
individualmente, podendo assim,
os moradores vender, doar,
hipotecar, alugar, deixar para os
filhos.

4. GESTÃO COLETIVA E
PARTICIPATIVA DA TERRA –é feita com
a participação coletiva dos membros do
Termo Territorial Coletivo nas tomadas de
decisão relativas à administração por
meio de um conselho gestor. A
participação democrática também deve
ser garantida através das assembleias,
consultas, audiências, comitês

5. MORADIAS COM PREÇOS
ACESSÍVEIS - A terra é retirada do
mercado especulativo e somente as
construções podem ser objeto de trocas
comerciais, podendo ser estabelecidos
regras específicas para manter à
acessibilidade como, a fixação de um teto
para a venda e aluguel das casas



  

 

 

 

6.COMO CRIAR O TTC? 

1º PASSO 
ENGAJAMENTO 

CONDIÇÕES IDEAIS GRUPO DE APOIADORES REFLEXÃO 
SOBRE O 
TERRITÓRIO 

O sentimento de 
pertencimento; 
O interesse de permanecer na 
comunidade e de obter os 
títulos, de afastar as ameaças 
de remoção forçada; 
A consciências da força 
coletiva para melhoria da 
qualidade de vida. 

Os stakeholders importantes para o TTC 
devem ser: 
Lideranças comunitárias; 
Moradores; 
Técnicos: arquitetos e urbanistas, 
advogados, engenheiros, assistentes 
sociais 
Pesquisadores, estudantes, universidades; 
Membros de órgãos públicos, dos 
conselhos municipais de habitação. 
 

Discussão em oficina 
para levantar as 
demandas e os pontos 
fortes da comunidade. 
Trocar experiências e 
saberes entre apoiadores 
e moradores 
 

 
2º PASSO 

MOBILIZAÇÃO 
Oficinas Comunitárias Planejamento comunitário  

Discussão da comunidade para entender a 
importância  e vantagens do TTC, após o 
processo de REURB como forma de proteção da 
comunidade; 
Atividades de porta a porta para apresentação do 
TTC. 
 

Com o intuito de refletir sobre a situação territorial, 
fundiária, econômica  e social da comunidade, 
debatendo aspectos positivos e negativos, melhorias 
para construir o planejamento de curto, médio e longo 
prazo a partir do diagnóstico. 

 
3º PASSO 

FORMAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA 
 

4º PASSO 

ELABORAÇÃO DAS REGRAS DO ESTATUTO 

 

 

 

Pessoas são diversas e deveriam ter a oportunidade de participar de alguma forma da 
concepção das próprias moradias, uma vez que serão as protagonistas do 

empreendimento (Berth, 2023) 
 



  

 

 

 

6.1.Etapas para FORMALIZAÇÃO  TCC 

Há quatro etapas para formalização do TTC.O primeiro passo, consiste na regularização fundiária para 

AQUISIÇÃO DA PROPRIEDADE DA TERRA,  com a transferência  e o registro da  propriedade da terra 

diretamente para o TTC, que se incumbe do desmembramento dos terrenos e das construções individualmente, 

para registro posterior do direito de superfície3. O segundo passo, é a CONSTITUIÇÃO DA PESSOA 

JURÍDICA incumbida da gestão coletiva da área regularizada. Nesta fase, será deliberado a natureza jurídica 

da entidade, por decisão coletiva, podendo ser instituído uma associação, fundação ou cooperativa4. Na 

terceira fase,  ocorre a  SEPARAÇÃO ENTRE TERRA E CONSTRUÇÕES, gestão coletiva e da propriedade 

das construções, individualmente, o que pode ser feito por meio do direito de superfície5. (Antão; Fidalgo, 

2019). 

 

Figura 13 – Fases do Termo Territorial Coletivo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração Própria(resultado da pesquisa)  

 
 
 

E por fim, ELABORAÇÃO DO ESTATUTO.  

                                            
3 Previsto no Estatuto da Cidade (art. 21 a 24 da Lei nº 10257/01) e no Código Civil Brasileiro (arts. 1369 a 1.377).  
4 Art. 3° Celebram contrato de sociedade cooperativa as pessoas que reciprocamente se obrigam a contribuir com bens ou serviços 
para o exercício de uma atividade econômica, de proveito comum, sem objetivo de lucro.(Lei nº 5.764/71). 
5 Previsto no Estatuto da Cidade (art. 21 a 24 da Lei nº 10257/01) e no Código Civil Brasileiro (arts. 1369 a 1.377).  

TTC 
fases 

 

Regularização  
do NUI 

Constituição 
da Pessoa 

Jurídica  

Separação da 
propriedade 

Aquisição: (Legitimação Fundiária, 
usucapião, compra e venda, 

doação.) 

Associação, Fundação, Cooperativa 

Da terra e das construções  
(Direito de superfície) 

 



  

6.2. Como é feita a criação da pessoa  jurídica? 

 

 
 
 
6.3.Como escolher a forma jurídica ? 

 
Associação Fundação Cooperativa 

Criada para qualquer fim 
social 

Criada somente para os fins 
previstos em lei. 

Criadas para prestar serviços aos 
cooperados 

União de pessoas que se 
organizem sem fins 
lucrativos.(art. 53 do CC) 

Destinação de um 
patrimônio para 
determinada finalidade 
social. (Art. 62, Código  
Civil) 

Pessoas que reciprocamente se obrigam 
a contribuir com bens ou serviços para o 
exercício de uma atividade econômica, 
de proveito comum, sem objetivo de 
lucro( Art. 5º da Lei  nº 5.764/71 

Registro no cartório de 
títulos e documentos e 
registro civil de pessoa 
jurídica. 

Instituídas por escritura 
pública ou testamento, com 
registro em cartório. 

Arquivamento dos seus atos 
na Junta Comercial para registro. 

Todas as rendas são 
destinadas o objeto 

Todas as rendas são 
destinadas o objeto 

As rendas podem ser repassadas aos 
membros 

 

 

 

Apresentação 
da forma 
societária

Apresentação do 
Estatuto

Princípios e 
objetivos

TTC(escolha do 
nome)

Apoiadores 
externos

Conselho Getsor

Formas de 
governança

Formas de 
custeio

Conselho fiscal

Competência 
dos órgãos

Composição, 
direitos e 
deveres 

Leitura, 
aprovação e 
registro da 

Pessoa Jurídica



  

 

 

 

 
7.COMO FUNCIONA? 

         
 
A gestão do TTC é feita de forma coletiva, por meio da pessoa jurídica criada com base na REGRAS definidas 

que integram o ESTATUTO da pessoa jurídica. As regras aprovadas, pelo menos, 3/5 de seus membros serão 

averbadas junto ao ato constitutivo do TTC e vinculam todos os associados.  

• plano de desenvolvimento territorial e institucional do TTC; 

• composição do conselho gestor; 

• A definição das atividades econômicas que poderão ser exercidas pela pessoa jurídica gestora do 

Termo Territorial Coletivo, visando à garantia de sua sustentabilidade financeira; 

• regras de manutenção e uso das edificações e/ou benfeitorias e dos espaços de uso comum; 

• A definição de requisitos para a venda e/ou locação das edificações integrantes do TTC, visando à 

manutenção da acessibilidade econômica da moradia; 

• definição sobre a realização de assembleias, sua periodicidade, atribuições e quórum decisório; 

• As atribuições do conselho gestor; 

• Hipóteses de renúncia, substituição e afastamento dos membros do conselho gestor 

• Definição dos critérios e processos relativos à adoção da membros  e do direito de voto dos membros6 

 

 

 
 
 

 

 

 

                                            
6 art. 20 do PL nº 5.618, DE 2023. 

[...]As mudanças são produto das escolhas e omissões de grupos políticos e 
empresariais, que quase em sua totalidade atuam para manter os privilégios dos 
grupos dominantes. No final, todos nós pagamos uma conta cara, cada um a seu 

modo.(Berth, 2023) 



  

 

8. QUAIS OS BENEFÍCIOS DO TTC? 
 
 

 

 

 

GARANTIA DA SEGURANÇA DA POSSE: o TTC
protege, comunidades de ameaças de remoção, seja
oriunda do Poder Público ou do mercado,
assegurando a permanência dos moradores em suas
construções.

O CONTROLE, COMPROMISSO E O CUIDADO
COM A TERRA É FEITO PELOS MORADORES: A
pessoa jurídica criada e gerida coletivamente é a
proprietária da terra, e os moradores têm o poder de
deliberar, tomar decisões que beneficiem todos.

A PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO
COMUNITÁRIO ATRAVÉS DA GESTÃO COLETIVA: o
TTC dá as ferramentas para as comunidades se
desenvolver com autonomia, independência,
compartilhando ideias em redes. para que os resultados
beneficiem exclusivamente os moradores

A FORÇA DA COMUNIDADE AUMENTA PARA
NEGOCIAR COM O PODER PÚBLICO E OUTROS
PARCEIROS PRIVADOS : Todos juntos poderão participar
na definição de políticas públicas que atendar as reais
necessidades da comunidade, exigir a prestação de
serviços públicos e melhorias para o bairro.

A MORADIA TORNA-SE ACESSÍVEL
ECONOMICAMENTE: com a terra retirada do mercado
especulativo, mantem o preço da habitação acessível por
famílias de baixa renda de forma permanente.
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O  QUE JUSTIFICA O TTC NA REURB 
EM  JUAZEIRO-BA ?  
 
O Termo Territorial Coletivo (TTC) como estratégia de segurança fundiária nos núcleos urbanos informais 
regularizados  em Juazeiro-BA. 
 
A política pública de regularização fundiária urbana em execução no município não prevê ações de 
empoderamento, participação e engajamento da comunidade nos núcleos urbanos informais daí a importância 
do TTC aliado a outros programas de atuação coletiva para defesa da moradia e do direito à cidade, sobretudo, 
da população de baixa renda. 
 
Quanto à participação e ao envolvimento da população, dos conselhos municipais e da sociedade civil na 
implementação do ‘Programa Escritura para Sempre’,  é de extrema relevância,  mas esta prática ainda precisa 
ser alcançada com o fortalecimento da comunidade. 
 
No programa de REURB em execução,  é substancial uma INOVAÇÃO INCREMENTAL, ou seja, “é a adição, 
subtração ou substituição de alguma característica existente na organização”( Isidro, 2018). Há previsão legal 
para legitimar esta prática descolonial. 

 

No Mundo No Brasil No município de Juazeiro 
[...] bem como soluções cooperativas como a 
habitação compartilhada, fundos comunitários 
de habitação social e outras formas de posse 
coletiva que respondam à evolução das 
necessidades das pessoas e das 
comunidades, a fim de melhorar a oferta 
habitacional (especialmente para grupos de 
baixa renda), evitar a segregação e remoções 
e desocupações forçadas e arbitrárias e 
prover realocação digna e adequada.(ONU - 
NOVA AGENDA ONU URBANA - HABITAT 
III). 

Previsão legal de 
criação de associação, 
fundações e 
cooperativas(art. 44 do 
Código Civil e Lei nº 
5764/71.  

PL nº 5.618/2023 

Dentre as competências do 
Município, estabelecidas na Lei 
Orgânica, artigo, 10, XLVIII, há 
previsão de subsidiar as 
cooperativas e por interpretação 
analógica, as demais entidades 
sem fins lucrativos cujo objetivo 
social seja a proteção a moradia 
de interesse social.  

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 

 

 

Incentivar e apoiar a criação de cooperativas de educação, de produção de alimentos, 
saúde,  habitação popular, consumo de outras formas de organização da população que 
tenham por objetivo a realização de programas que promovam o ser humano em toda a 
sua dimensão.(Art. 10, XLVIII, da Lei Orgânica do Município). 

 

 

 

 



  

 

 
 

10. MINUTA DO PROJETO 
DE LEI  
 

 Art. 1º. Fica instituído o Termo Territorial 

Coletivo(TTC) como instrumento urbanístico de gestão 

territorial, e utilização exclusiva para habitação de 

interesse social, desde que concomitantemente,  

atenda os seguintes elementos: 

I – gestão coletiva da propriedade da terra; 

II – titularidade individual das construções; 

III – autonomia de ingresso. 

 

Art. 2° . O Termo Territorial Coletivo poderá ser 

instituído no âmbito de processos de regularização 

fundiária de interesse social (REURB-S),  sendo a 

propriedade do Núcleo Urbano Informal transferida a 

pessoa jurídica a ele vinculada, enquanto 

representante da coletividade dos moradores. 

§ 1º - As unidades imobiliárias que integram o TTC 

serão registradas individualmente, em nome do 

morador, através do direito de superfície, tão logo seja 

efetivada a regularização fundiária do núcleo urbano 

informal, sob titularidade dos respectivos possuidores 

aderentes ao TTC. 

§2º - Os possuidores áreas regularizadas que não 

aderiram ao TTC, farão os registros dos seus 

respectivos lotes. 

 

Art. 3º. O TTC se constituirá, concomitantemente: 

I – pela consolidação da propriedade de uma 

pluralidade de  imóveis, contíguos ou não, na  

titularidade de pessoa jurídica, sem fins lucrativos e  

 

                                            
7 Projeto de Lei n.º 5.618, DE 2023 em trâmite no Congresso Nacional e LC nº 205, de 14 de dezembro de 2021, do município de São 

João do Meriti 

 

 

 
 
 
Institui o Termo Territorial Coletivo como 
instrumento urbanístico de gestão territorial, 
visando à sustentabilidade da habitação de 

interesse social,  e dá outras providências. 7 

 

constituída pelos moradores que aderirem ao TTC,  

com o objetivo específico de provisão, melhoria e 

gestão de habitação de interesse social; 

II – pela concessão de direito real de superfície em 

nome de seus membros, referente à área de uso 

pessoal, familiar ou ambos. 

III – pela formação de um conselho gestor do Termo 

Territorial Coletivo, em formato a ser decidido pelos 

moradores integrantes do TTC, com a eleição de 

seus membros por votação com voto individual dos 

moradores aderentes do TTC e representação 

direta. 

Art. 4°. A pessoa jurídica responsável pela gestão do 

Termo Territorial Coletivo será constituída na forma 

de organização da sociedade civil, sem fins 

lucrativos, com objetivo específico de prover, 

melhorar e/ou gerir habitação de interesse  social. 

 

Art. 5º. A pessoa jurídica incumbida da gestão do  

TTC ficará impedida de dispor ou dar em garantia os 

imóveis de sua titularidade ou sob sua gestão, bem 

como de romper os contratos e/ou direitos reais 

estabelecidos com os moradores para a 

formalização da separação da titularidade da terra e 

das edificações e/ou benfeitorias. 

 

Art.6º. O Termo Territorial Coletivo terá regramento 

aprovado por, pelo menos, 3/5 de seus membros, 



  

tendo por objetivo regular todos os aspectos   

 

relativos ao modelo e será averbado junto ao ato 

constitutivo do Termo Territorial Coletivo, para 

cumprimento obrigatório pro todos os membros. 

 

Art. 7°. Para fins de manutenção financeira da pessoa 

jurídica gestora do Termo Territorial Coletivo, poderá 

exercer atividades econômicas diversas, sendo a 

totalidade dos lucros auferidos, revertidos para 

demandas administrativas ou melhorias 

territoriais/habitacionais. 

 

Art. 8°. Os titulares dos direitos individuais 

devidamente constituídos no âmbito do Termo 

Territorial Coletivo poderá perder sua unidade 

habitacional em virtude de eventual imposição de 

contribuição mensal visando à sustentabilidade 

financeira do TTC. 

 

Art. 9º . O Termo Territorial Coletivo poderá ser 

dissolvido por decisão unânime de seus membros ou 

em caso de desapropriação da área pelo poder público 

devendo, no primeiro caso, ser realizada a 

transferência do direito de propriedade plena para cada 

família, com titulação preferencialmente em nome da 

mulher ou, no segundo caso, ser repartida a 

indenização proporcionalmente entre seus membros. 

Parágrafo único. As áreas de uso comum e demais 

unidades sob titularidade da entidade gestora do TTC 

deverão ser transferidas à organização da sociedade 

civil sem fins lucrativos com finalidade habitacional ou 

ao Poder Público. 

 

Art. 10. No caso de instituição do TTC no curso de 

processo de regularização fundiária ou daqueles que já 

encerram, é possível o estabelecimento de uma gestão 

conveniada entre poder público e moradores da  

 

 

 

 

comunidade objeto do processo de regularização, 

com prazo determinado, a fim de garantir a 

implementação de processos coletivos de gestão do 

território. 

1º. No caso disposto do caput, será firmado convênio 

entre a pessoa jurídica gestora do TTC, como 

representante dos moradores, e o órgão do poder 

público responsável pela regularização fundiária. 

§2º. O convênio deverá ter prazo determinado, ao 

final do qual a propriedade do 

imóvel deverá ser transferida à pessoa jurídica, para 

integralização do TTC,  ficando esta obrigada a 

estabelecer o direito de superfície das construções 

em nome dos possuidores aderentes. 

§3º. Uma vez firmado o convênio, os imóveis nele 

incluídos ficam imediatamente 

afetados para o TTC, sem que possam ter 

destinação diferente do cumprimento do convênio e 

sua integralização. 

§4º. Durante o prazo do convênio, a gestão do 

território será realizada por meio de um conselho 

gestor colegiado e temporário, composto por: 1/3 de 

moradores, 1/3 de apoiadores e técnicos e 1/3 de 

representantes do poder público. 

§5º. Os membros do conselho deverão ser 

selecionados de forma mista, cabendo aos 

moradores a escolha de, no mínimo, 50% dos 

membros do conselho. 

 

Art. 11 . Aplica-se ao TTC, no que for compatível, 

as disposições da Lei federal nº 13.465/2017. 

 

Juazeiro-BA, 20 de outubro de 2024. 
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PROTOCOLO DE RECEBIMENTO DO 
PRODUTO TÉCNICO-TECNOLÓGICO 

 
 
 
A Procuradoria-Geral do Município de Juazeiro 

 

Pelo presente, apresentamos PROPOSIÇÃO DE INTERVENÇÃO, para subsidiar o município na (re)avaliação 

da Política Pública de Regularização Fundiária Urbana(REURB) em execução no município, elaborada após 

estudos e investigação desta política implementada pelo programa “Escritura Para Sempre” 

A proposta foi elaborada a partir dos resultados oriundos da dissertação REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

URBANA (REURB) EM JUAZEIRO-BA NO CONTEXTO DA LEI Nº  13.465/17 : O Termo Territorial Coletivo 

(TTC) como prática descolonial e inovadora. 

O produto técnico-tecnológico denominado INSTITUCIONALIZAÇÃO DO TERMO TERRITORIAL 

COLETIVO(TTC) NA  REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA (REURB):Prática Descolonial e Inovadora, é 

de autoria da mestranda Maria Auxiliadora Alves de Souza e, exigência do Mestrado Profissional em 

Administração Pública em Rede Nacional (PROFIAP), instituição associada à Universidade Federal do Vale do 

São Francisco (UNIVASF). 

O relatório técnico conclusivo apresentado é formado por dois itens: 1) Guia prático  de orientação para 

implementação do Termo Territorial Coletivo(TTC) nos núcleos urbanos informais que já concluíram a REURB 

e  naqueles em andamento, como política pública incremental; b) Minuta do  projeto de lei  para inserir o TTC 

na atualização do Plano Diretor Urbano(PDU).O intuito é apontar a administração pública municipal caminhos 

para romper o padrão imposto pelos colonizadores, institucionalizando o Termo Territorial Coletivo como 

prática inovadora e descolonial, imprescindível para garantia e permanência da moradia  e do direito à cidade. 

Na eventualidade de acatar com este produto técnico-tecnológico, solicitamos que as inovações e  ações 

voltadas à implementação desta proposição sejam informadas à Coordenação Local do PROFIAP, por meio 

do endereço “profiap@univasf.edu.br”. 

Juazeiro-BA, 30 de outubro de 2024 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Discente: Maria Auxiliadora Alves de Souza  

Orientador: Prof. Dr. Ziel Ferreira Lopes 

         Universidade Federal do Vale do São Francisco  

                                                                  Outubro de 2024 


